
Estado do Marar-iliã<r
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeiturâ Mu nicipal de Codót*§x)

coNTRATO N" 20240268

lt.itf,lO Dtl 0otr'i Í.ir\i,.) [)i: t.,l f STAÇ O DE SERVIÇOS N"
2l)240?08 OUÍ: F/\Z[Ívl ENI'ttE Sl A PreÍeúura l\,4unicipal de
Cr;r iI, I]OÍi IN'It]ItIV1É.i)IO DO (A) PREI'EITURA IVUNICIPAL DE
COi)O i- /\ i::tr.,1PÍiL S/r ÍTAULO CEZAR PEREIRA DO
Nr\SCll!'1I-N'f O Ll DA.

Pelo presente instruÍnento de Contrato, de um lado o NlunicÍlrio tit: CODO, através do(a) PREFEITURA
l/UNICIPAL DE CODO, CNPJ-l\4F, N" 06.104.863/0001-95, denorninado daqui por diante de
CONTRATANI E, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) NrAltlA DO CARIVO COSTA CRUZ PIRES,
SL'cretariír Nlirnii;ir.rri do EduoaÇao, c (lo outro lado PALIL-O CEZAR PEREIRA DO NASCI[\,4ENTO LTDA,
CNPJ/CPF CNÍr.i ,1U.U33.137/0001-53. corn st:d<; na R OI-AVO BILAC, 1525, SALA 03, CENTRO,
'I crosrna-Pl, di.j lgora om diantc doÍlorriniiJ:r CONl'ltA l/\DA(O), ncste ato representado pelo(a) Sr
(a).Pl\uLO Cr-rl.ft PEREIRA DO NASCII\,1EN I'O, porrador do(a) CPF 014.194.813-20, têm justo e
cor.rtratado ú s0E', rrt1:]:

CLASULT\ i)iiil',ii: i[{A - iiu UúJÍ: i .J i]OI! IRA-I'UAL

1.1. O ot)loto iri) l)roscnlo rr]strunrerit.r (; :,i Í-Olii\4ri(ji\O llt.: ttÍ:GiSllt() DE PREÇO PARA FUTURA
AOrjtsrÇ/io Di: IvlA'fERlAL DE i:71Í)[ii]i.N it: L. L:SOili iirl<lo DESIINADOS A SECRETARIA
t\iuNrciÉAL Ils Eílt.icAÇÃo, clÊNClÂ rb.cr,loloGlA E lr\ovr\Ç/\o Do lvluNlcÍPlo DE coDo-MA. , nas
co,r,J,çóes esi.,iriilecidas neste Contríllo t-' no Te rnto Ji: Rt:íi:rêr ,:ia.

1.2. itens conlrata,Jos
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1.3. Sáo anexo:; il astc inslrun.lento (-' '"'iílcui:'rlr estíl

I
Ioirtr:.: t::ção, iÍ] d(]pen deÍltclnente de transcrição

i

i

.tr O lr:'rt ( l,' r<uluft:rlC i, (lllrj .rll Ui,st'.1 ; 'ull
r.) A Prt,p.,-r;, do Contratadu,
cJ Lvclllui, i ., le^os dos do(:ulllurrt(,s su,)raurtl

-- ---r:aaçe itaat
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CLAUSULA SÉGU NDA . DO VALOIi IJO CONTR,ATO

2.1. O valor toríll (jesle coÍ)trato ó dc it$ :lrrl).U1ilr,:J1 (trolcrll(r:j (, virrt..o cinco rnil, seiscentos e quarenta e

cinr;c,. rr;ais o tr nta c unt cilntavos).

2.2. No valor zlcrrra eslão incluidas {orias as (il,.sposi.rs orciináras dirctas e indiretas decorrentes da
execução do oLrleto, inclus ve tributos e/ou irrpostos, rlrcar(losj r;rrciriis, trabalhlstas, previdenciários, fiscais
e cornerciais incidontes, taxa de adÍnirrstração, Íretc, so!luro e iiu!-os necessários ao cumprimenlo integral
do obleto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo cio n'12.2024-PE, na modalidaclc PREGÃO e íundamenta-se na

Lei n' 14.133120?'1, de '1o de abril de 2021 , e suas alteraÇõos.

CLATJSUL;\ QII ÍITA - DA E,XECUÇ/\' DO CONTRATO

4.1. Os bensj serão recobidos pr ovisorir,rrr unrc, rlc Íorrn:., :rrrr'ríirra, t.b pía70 de 3 (três) dias Úteis, pelo(a)
l0SpoílSá\'i]i;].;].ri]l,i)ll]pi-]|]i-ií'],l]l,],/|,,',..\.]',]
conÍorntidade oorlt írs especific:.içlrcs cr.ristitntr:s Írústo úírro r,c Re:ti']rÔrtcia e na proposta.

Parágrafo úr-rico. O prazo arcirnal poclorá scr prorroilírc(i 'i (ur;ra) vcz, por lgual perÍodo, mediante
sollcitaç;ro tla CONTRATAI)A, (lU[z]ntc sor.r lraÍlsclrrsu, (jirrial rcÍrtc just Íicada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Adrninrstração.

4.2. Os bens porleráo ser rejeitarJos, no toclo ou err parte, quando i-.nr desacordo com as especiflcações
constantes leste Terfilo cJe Referência e na proposta, cltlvcrrrjo srcÍ surrstituÍdos írc prazo de 3 (três) dias
útels, a contar da rrotiÍicação da contratada, às suas custas sonr prcjuízo da aplicaçáo das penalidades.

4.3. Os frens serão recebldos clefinitlva Ínen t(} no prazo do 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisórlo, após a verificação <ja qur.ilicJar.Jc o quanti.lad() do oratcrií,1 e consequente aceitação mediante
terfiro d etallrâ(lo.

Parágrafo único. Na hipótesto (.ic i.l vúriÍicílÇão ii qLr(r s(r T(rÍoío o subiteln anterior rao seÍ procedida

dentro tlr-r r,:razo fixaoo, repular-su-lr cL:rIt: rualizacl:r, cor)surnilrtalo-se o recebimenlo definitivo no dia
(lo csqal:lriilrrlo l,o Pie7o.

4.4. O re ceoin tr-.rlto trllovisório oL.t L. .rriir:l !'ú não ox.Luir .i a r espott sabilidade civil pela solidez e pela

segurapça do :;cr,,iço rlorlr à res[]onsllrr lrilat,: r..t co-l)roÍiss on;tt 1;ela períl:ila t:xecução do contrato.

CLÁUSUL/\ QUINTA . DA VIGÊNCIA f DA EFICÁCIA

PRAçA FTRRIIRA i]AYMÀ, SN
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5.í. Este Contrato terá validade e eÍicácia legal iniciando-se lrnediatafirente após a publicaÇão do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezorn§rc, dc 2A24.

Parágrafo único. O perÍodo acirna poderá sr:r 1;rorroqarlo s;r;cssivan rente, respeitada avigência
máx ma dccena , dcsdc rlirc ;r r]lrioridadi: cortp(,rt{rírt.r irkls;te quc as condições e os preços
porínair0c.)n.r vantajosos píjra a l\(ln rinlstraÇ:lo p0rínitida a nogociação com o contratado ou a
oxtiírÇa]o O..ir)trarual sern irnus l)írra qur rluÍ)r dets parlo:;, r;,;nÍorrrr: artrgo '107 da Lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçÕes da CONTRATANTE

I - Exigir o r;umprimento de todas as obrigaçÕes assumiclas pela CONT RA TADA, de acordo com o
contrato 0 sou s ai.texos;

lll Nt.,tií L::-ir a CONTRAT/rDl\, ,r,r r:sir,,l,.) sLrlrr(r r,ir.rr.r-r, ,l!:irrii()s {lLl rlooíl(}ções verificadas no objeto
forneci<io pare quo seja poi r: i: .:tibsLituído, roi.)alí.irio ou r;orri1]ir]o, nc total cu ent parte, às suas
ex po n sa sr;

ll Re<;eber o objeto no prazo e condiçór:s cstabeleciüírsl rro'[errno de Referência;

lV - Acorrrp:rrrirar c fiscr-rli,r;rr l.i r,'xccução (1o oúírrriiiij Lj o uunrpriÍ]rento das obrigações pela

CON llir\'l-A );\

V - EÍetuar o pílgamento à CCI\ ltiA IAD/\ .l() vírlor cJir (-,si)i)nd en te ao forne cimento do objeto, no
prazo, formil e condiÇóes estabelocidos no prosonto Corttiáttol

Vl - Aplicar à CONTRATADA sartçÕes tnotivadas polí] inc'xocução lolíll ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de repres€.ntaÇão judrcLal cla Í)rocuradoria do I\,4unicípio para adoção das
medldas cabÍveis quando rJo descurnprimento de obrigaçór:s pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitarrente eII]itir rjecisao sobre todas as süliÇitaÇóes e rcclamaçóes relacionadas à

cxecuÇào dct t;rosonto Conlr:11.,, rcsÍl3lv:r(lo:; os r-r)rlu1)iiÍncntos manlfr:stamente impertinentes,
rnerafircr)l(j prot(:latÓrios ou dr: tlr:'tlllrll intt:rOsst: l)arii ít l,iiii oxocuçalo do ajuste.

lX - A C O N'lÍt/\'l-AN'f E nào ie spondL:rá por quâisquor i:i;ntp toTrtissos assumidos pelo Contratado

colt tt)ii)c Ii)s, aind:t t;ut; vitlc,,,r(lr.):; :l .)lo(j,t;it(; lli, i;,1 ::;l,l', i.)ijlll c{)lllo por qualquer dano causado
a terceiÍo:-t r:rn decorrônr:ia de i,io rj:.r CJntrzrtâLl(,, il(r :j!ri.rs crnp, rr!lí.lOosl, prcpostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉIIMA ' DOS EI.JCAÍIGOS i),\ COIiTRATADA

7.í. A CONTtlr\IADA cjeve cuntprir rorJ;.is :,rs obrigaÇoos con:ir.ilntes d(rsl.(j Contrato e em seus anexos,

assumindo corno cxclusivarnente seus os riscos o as desposas decorrentes da boa e perfeita execução

É
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Resporrsabrlizar-se pelos vÍcios e danc.:s decorrerltes iJo r-rb1eto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27 , do oódigo de Deíesa clo ConsLroridor (l-ci n" 8.07tj. cle 1990);

ll - ContunicJr rj CON fRATAÍ'll I to ix ttzr:t nri:xirrrc.r tlc 24 (virrr: o q(ratro) horas que antecede a data

cj r-r ontrega, çs motivos qLto liif.)o:l:j l)ilitoí1r o crrnLpr rnorrl,J do tr)Âzo previsto, com a devida

oofirprovaÇi1o;

lll - /rtenclcr lts deterrnirraçõc:i re(lLrítrcs eÍl]it ilas 1.,elo Ísc:rl ou geslor do contrato ou aUtoridade

superior (art. '1 ll7, ll, t-er 14 )',t3t2U)1) () pr(jstar 1o(i() ri:; clilrecillror] to ou lnformação por eles

solir;itad os,

lV - Reparar, corrigir, remover, rr.'con:;truir ou substituir, i)s suas expeÍtsas, no total ou em parte, no

prazo fixaclo pglo fiscal clo contrato, c.rs bens nos quais se vuriÍcarcrn vícios, defeitos ou incorreções

resultantes t1a i:xecução ou dos tnatcriais enlprcQllrlos;

V - Responsabilizar-se petos vícios o rianos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por todo

e qualqitrl darro causado ;) Ar)rninistraçáo ou torcelros, rtão reduzindo essa responsabilidade a

tiscalizárÇiio ou o acornpanharn()nto da cxor;uçiio contr-atuÍll polo Contratânte, que ficará autorizado a

oesconti.I dos pagamentos cjevirlos ou cia gararttra, caso clxigirla, o \alor correspondente aos danos

sofri(los:

Vl - Quan,.lt.r i]lio Íor possÍvr-.1 il v(ir ilrCi r,rara) t.ja ru'r;r.rlírr aiad(l rr.) irisl()nla de Cadastro de Fornecedores

SIOAi' i \rn,ljr{tsi1(:onlí:tt:t.Ji.,.rii',r :l r]lrt (iiri.ti ii .i('ir, r{rriir.rrl:iíivcl pela fiscalização do contrato.

lunto cÔ l il Nolô Flscal ÍJaí, lil,i,l'' p'rq:tÍTlclll\) !s sL:gu'lrtt:i (i()cunl'illlos:

J) pi'i)',,:r lt(, rÍrquiaridí.ldi, Ijlâl,v:];r:l(i91,ÍL(jír(r{, Srli)L:ri.

b) ceí1 uílo oorljuÍlta rt)lí.ltlví.1 aos tl-lL)lrtos Íe(l(lr?.rls (r í) []Ívr(llr 
"\Llva 

Cl'r [Jrrião;

c) cenrdr;,gs que cornproveni ár rogulítrida(ie porantc i.r I;ít;i[jrtda Estadual ou Distrital do domicílio

ut sUl. -,, -urtlfal.adO.
d) Ctl rti0ão rje Regularidacie Llo FG T S - CIlt-, e
e) Cedidáo Negativa do Débik)s Trabalhistâs - CNU f;

Vll - Rcspon sabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõcs previstas em Acordo, ConvenÇáo,

DissÍdio Colot vo de Trabalho oLi oquivalentos rlas categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigaçõos trabalhistas, sociais, prt:vid enciár ias, triiJUtárií1s e as derrlais previstas em legislação

especíiica c,tl, inadinlplônCia nilo trztrrt;fere a rcsponsnbil t.little ao Contratantei

Vlll Corrtr,rir;ar ao Fiscal tlo ,:.,rr;,:,1., no pr:r.'i, rju 2.i rv,rrti: ..' quatroJ ltoras, qualquer ocorrência

anoríllai uu ícrÚcÍlt0 qLl0 s(r '(rlr;,'lr.(i i , 
'!.r\r.11 

!.lir L:'rr:t ''çirt-r tit' t-'L]i:til co ltratual'

!X Paíí1i s;r, pr)r dLjtor,)liÍ :ri::,1r, ir,) ( I , , , r : r : l I i r r i ( t r , !l\ri.r .i, ,I r,l vir.iatlu qll() Iláo estcia sendo executada

d0 ltccr-l-[;:;or ,:: br:a tócn r;;t L-rLt ( -ú f, ]tLlla 0I]i r,s(j(i a s(r,lul3llÇi:l llc possoas ou bens de terceiros

x - lvlantÊr duri.irlle tod?l a vrqÔrrr:,1-r d() ijor'riríllo, úir iri)Ii,lríiliiJ ld:.tdc coltl as obrigaçoes assumidas,

PIAÇa fLllRLlil^ llAt^')À, sN
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todas as condiÇóes exigidas para hlbil tação na lir: tação, orr para qualificação, na contrataÇáo direta;

Xl - Cuntprtr. durante todo o porioclo L.ir: ex...cução Lio conlrato, a reseíva de cargos prevista em lei

parrr p(-.ssoíl com deficiência. para re..rilriitaCo da PrÚviriilrrr;ia Sociá ou para aprendiz, bem como as
rosorvas (1,:r ira gos prev stas ni, r;1;,s lrÇ:lo (i.r.l i l ill

Xll - CoÍnprovaI a [eserva de ci:rgos i] quc so rofore â c ai.islriíl acirna, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, corn a indicação tJos r:rnpregados clue prcoí ciloroln as reíerkjas vagas (art. 1 16, parágraÍo

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as inforrnações obtidas onr decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Aroar com o ônus decorrente Ce cventual r-'quÍvoco no dirnensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍeÍrtes de fatores Íuturos e incertos,
dcvendo cor|plcrnentá-los, caso o provisto inicialrnonto cm sua proposta não seja satisÍáório para o

atendimento do objeto da contrataÇáo, exooto quando ocr:rrer algum dos eventos arrolados no art.

124,|1,d, da Lei no 14.133,de2021 .

XV - Cuntprir alérn dos poslulluo:i lellais vigonLcs dri âÍrLrito fcdcrai, estadual ou municipal, as

normas dt; sogurança do Conlrataitlo,

J .2. l. vedatJo:) (lON 1 i1/\ I nDl\

I - A con,r-rr:r,i1ão (lc servlLior ircrtoii;cntú irc iluadro do pcssoai da CONTRATANTE durante a

Yigêncla clcsie CoÍrtÍalto,

ll - A vcicLriação cle publiciclatlr: :]cerr:a dcstc CortÍato, salvo so houvcr prévia aulorizaçáo da

AdministraÇão da CONTRATANTE, tr

lll - A sirbcontrataÇão de outra ernpresír para o forn r:r:irncÍlto do produto objoto deste Contrato.

CLAUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8-3. A cxocüçáJ ijo colth-a,rto sor:i lr;olt1ríi rn;ril?r o li:ir:i.rli)r:ru ír polo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respeclivos s,rbslituios (Lei rr" 14.1113i?0?'1 , r,tt. T 17, t;:i1;uI.1.

| - O íiscal do .ontrato anoiarii r:rrr r()!l:r1ro í.-rróprio IO(lírs irs oc,:rrÔncias relacionadas à execuÇáo do

COflr:llJ dr,tcrrtrinand,J U qL.. :(.rr , .:(j-,.,i.lli. l-.1J..., irr(j-.ií.rli.'llçilo rjils íAltaS OU doS defeitOs

observados (LeL rr" 14.i31ir2021,lrrl .i ,/, §1'1.

ll - O íis0ai (l(r (;oíltTato inlorrrr:rrá t.i ..;r:us; sL.rper-iorer:i. ,:r,r t{)nrfio hzibi para a adoção das medidas

convr:nierrL.,,s, :t situaÇão quc drjl rírnd;rr rlecisâo oL.r provril[,'rlcia qúe ullrapasse sua competência (Lei

no 14j33i2ú21, art. 1 17, §2").

lll - O fiscal do contrato scrá auxiliado pelos órç;ãos do assossoT:tr}t (]nb jurídico e dc controle interno

P íI AçA F EIIRII RA AAYMA, 5I'I
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da Adrrinistraçlro, que deverão drritr]ir duvi(l:rs r: subsidiii-lo corn inÍormações relevantes para
prevenir riscos na execução contratuâ1.

CLÁUSULA NONI\. DA DESPESA

9.1. A despesa r;orn o Íornecimenh do produto de quo trala o ol.rjt:lo, está â cargo da dotação orÇamentária
Exercicio 2024 Atividade 1201 .12:1610023.2.08[] M;.:nuto.Çao do Quota Salário Educaçao QSE,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 lValerial de consLrmo, Exercício 2024 Alivtdade
1201 .123610023.2.103 l\,4anutençao e Desenvolvirnonto do [insino - [,4DE, Classificação econômica
3.3.90.30.00 l\,'late rial de consurno.

CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONIíil\l'ADA deverá aprosentaf nota lisoal para liquidaçáo e pagamento da despesa pelo
CONTRAI ANTi:, rnediante ordenr banc:lr ir o orjltirrla enr r)o.rtil -co rre n tc ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados (lij átpresertaÇão dos docurnontos junto a(o) PREFEITURA t\,4UNlClPAL

DE CODO,

10.2. Considera-se ocorrido o rccobirrieÍitú Ja noia Íls(j:.Ll (r!.r l.jlirr:,1 quando o órgão contratante atestar a

execuçáo do obleto do contrato.

10.3. Quândo noi.tvor glosa parcial rlo ob]a)ti) o contríllanle d(j'.,r.r.r collluricar ir enrpÍesa para que emita a

noia fiscal ou fat'ríll com o valor exato dirlleilsiorlarlo.

10.4. O setor conlpetente para proceder o pagarnonlo rleve vcri[icar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentacja exprossa os elenlentos ncccsslirios e oss()nciais do do(;urllento, tais como:

a) o prazo de valiclade;
b) a data rja crnissão,
c) os dados do contrato e do órqào contratírnte;
d) o perÍodo respeclivo de execLrçiio (lo corrtÍato,
e) o vak;r:l l)âEar; e

f) eventüinr ilostaque do valo, dr: 'cLtrtçrl(ts iriitLttárias 0abiv0ls

Parágraio úrrico O C O l'..1 f rtAlr'\l\l-T l- rescr-v:l :r(, o rlire:to ili: i'erjusar o pagamento se, no ato da

âtestaçílo. os pao(jlttos iorri.-,.r,oos; 'llro (-.stivdícírr \jrr p(.r'fL'i[:]s ljondições de consumo ou em

dosar;oroc.r ,.'onr ;rs esper,-tÍicat,rot)s ílprosc'ntadas t; i,lr:t:ill.::;.

10.5. I lavondit ()til) r ra aprosonl:.1çaro d i,r i.lot:r Fiscat/[:aturi-r oir (]ircunstâÍl oa qu() impeça a liquidaÇão da

rlcspesa, o [i;)ga[]oi'rto Íicará sobrcsl:rtlr) írlo quc o contr:ttí'rdo ptov rloncic as ntedidas saneadoras. NeSSa

hipótese, o p,à:l; para pagarncnto inici;rr-se-á após a r;ornp ri.lr,i:Çí,to da regularização da situaçáo, nào

acarretando qualqucr Ônus para o conlratailtc;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obr gatoriarnentc aco ]psI ri)íttl a da comprovação da regularidade

'ilE ()

o
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flsc:rl constatál0ir por rneio de consLrlt:-r orr-lino âL-, SlClii- Ou, rra il]pr.:ssrbilidade de acesso ao referido
Sisterna, mediante consulta aos sítios eietrô cos oÍ c ais orL iL íl!)cuinentÍlÇão mencionada no art. 68 da Lei
n" 14.13312021 .

'Í0.7. Proviarncnii: i) r-.rnrss;io Ce rtotl rlo i;rnpcrrlro i-, a r::.rri:r l)aq;tÍnonto, a Ad ntinistraçáo deverá realizar
consLr lta para:

a) vcrificar a manutenÇão das cr:nclicõos Cc habilitação cx gidas no odital;
b) identiflcar possível razão qLie iínpeÇa a parlicipação ern Icrlírçãq rro ân)bito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder PúL:lico, bem corro ocorTêrrcias impeditivas indiretas.

10.8. Cor.tstatando-so a situação dr: irreg;ularidade do «rÍltratá.rdo, si:rá providenciada sua notificação, por

cscrito, para quc, no prazo do 5 (cinco) dia:r úteis, regulálrizo sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urlta vcz, por igual perÍodo, a critério do contratante.

10.9. Náo havendo regularização ou sendo a ilofcsa corlsidorada improcedente, o contratante deverá
coÍnun car aos órgilos responsávcis pcll 1i:;ca izi.tÇaio dir r'cr;Lrli.rri11:rde Íiscal quanto à inadimplência do
contratado. ber conto quanto à existi:ncia de pallarncnro a ser efotuado, para que sejam acionados os
nreios pertiner')t,ls e recessários pá)rál !l:lrarttir o rooêblIIterlto d.r sous créditos.

10.10. Pers srinrjo :: irregularirlaiiC,,J CullLr:]tarrlo (iovairá arrirt:rr as rlrcdlcias necessárias à rescisão

cot.ttratuai no:t íiiitos Co processo J(jrtir'l str:ltlvo Corrcsporrricnii: ilsst:gurada ao contratado a ampla
deÍcsa.

10.11. Havendo:.r eÍetiva execução do oblclo, os pílgamentos :;erão rc;:lizados normalmente, até que se

riecida pela rescrsão do contrato, oaso.J cortratado nào regularllc sua situação.

10.12. ()uartrjr.r cto paganrento, será eÍetuada a rctonÇão tributária prr:vis;t:: na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndepen d cntoÍncnto do pr-'rcontual dc tributo inserido na planilha, no pagamento

serão relidos na íonte os pcrccntuais ostabclccidos Íla legislação vigente.

'10.13. O contratado regularmente optí.tnto polo S rnplc.s Nirciorlal, r)os terrnos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soÍrorá a retenção rribLriárra quanto aos iíTrpost(is i: cotrtribuições abrangidos poraquele
regirne. No ont,trlto, o pagamento irr;ará L;orrriir:iorr arlo à aprr:scrrtaçár: de contprovaÇão, por meio de

documento oÍrcial, rie que faz jus áto Íalirln(ir)to tribulário Íavorr:cidt.r preristo na referida Lei Complementar'

CLÁUSULA DÉCINlA PIiIfuIEIRA - DAS ÁLTEi(AÇOÉS DO CONTRATO

11.1. Eventuitis airuraçÕes contrírtuars reger-se-ão peia.liscil)iina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

14.'1:li). de 2021 .

11.2. O Contralailo ó obrigarjo a aceitar, nas r]]e smas concliçiros contratuais, os acréscimos ou

supressões que sc fizerem necessários, até o limitÉr ckr 25'% (virrtc tl cinco por cento) do valor inicial

atualizado do con trato.

1)
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11.3. As alteraÇÕes unllalerals a qlc se ri)l{)re o rncillo I i.ic; r:i'r1..,u1 do àtl. 124 da Let 14-13312021 não
podorão trarsiigirr r:r o objek-, (1il ilo{tlr itL:ti;e(..

CLÁUSIJLA DECIIVIA SEGI'JNDA . I)O I{EAJt.,'STE

12.1. Os preÇos iílcialtnelrte contrat,lCos são lixos e irroaju:;irivcis ro ÍJÍazo de ur]l ano contado da data do

orÇamento estirnado. em 15 de N,4aio de 2024

12-2- AOós o interreqno de um ano. e iodcpondenton rcnlo di) podido do CONTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, nrediante a aplicação, pelo CONTRATAN fL. Co IPCA - indice Nacional de Preços ao
Consumirlor Arrtit ct. t xclusivantcnto par?l as obrigaçócs iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

12.3. Nos reajusrt s subsequentes i:o prir]]clro, o intt-.rreqno n:Lnrnro de urn ano será contado a partir dos

efeitos financeir os do últ nlo realusle.

12.4. No cas() (io arrilso ou não di'.,1r 1;a1;:l; r1o lP()l\ () ( lí)l'.1 lltl\TANT pagará ao CONTRATADO a

ifnportânr;iit c:rlcllaiia políj últiÍ ir ,,?:lr íjii:lo iIl)ir iI()()r(.la, lqr.ri(lir,o(, i.l 0iÍcÍ(-'rlça oorrcspOlldente tãO lOgo seja

drvulgarjo o ín dicc deÍinitivo.

12.5. Caso o ll)C/\ vcnira a ser oxtiIlo o..i (.1c quí] qucr ÍoÍllii:l ria0 i)ossa tna js scr utilizado, será adotado,

erir substituiçaro. o rlue vier a ser dctertrrlnado pela egislaçãc-, Lr'i.,.r (-r,r viiJUr.

12.6. Na ausê.cia de previsão legai q(.ranto ao Índico substltuto, as Í)artcs eleg(-ráo novo índice oÍlcial, para

reajustamento do proço do valor rcmanesccnte, por meio de t0rrrlo aditlvo.

CLAUSULA DECIMA TERCÉIRA. DAS INFRAçÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Cornete rníração admrnistrativa, nos terrnos da l-r,]i nu 14.'l3il. de2021, o Contratado que:

l- Dur caus;: à lnexecuÇão p:lrclal .lo coíltrato

ll - De;r cetusa à inexecuçrio parr;iai do contralo (prt: c:ltrsu grave dano à AdministraÇáo ou ao

íuÍroior âÍilellt0 rlos serviços !úilli.lr)s ! r ilo lrrtrreiiJ ilillrr ,,'-'

lll - [)er t;lri,::a li itrr-'xt:cução t(]t'l lo (r:lrltrilto,

lV - Doixaí (lc entrcgar a doci.rrrl.riltâÇíir) oxigLda para o i)i):li-irr .),

V - I'JárJ []ar.lrer a proposta, salvo orr dc0orÍôírcia oo falo sLJiier volriorlle devidamente justificado;

Vl - Não cillebrar o contrato ot.i não entregirr a dor;u rnen taçi1tr oxigicla para a contratação, quando

convooado dentro do prazo de vâlida(le de sua proposta;
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Xl - Praticar alos ilícitos conr vistas a Ííustrar os objetlvos da corttrataÇão;

Vlll - Aprcsontar dcclaraçáo oii dor:Lrn rentaç;::ro i:rlsa cxigida p;rra o certame ou prestar declaraÇão
falsa durilf lo a disponsa clei.rôrrrcii or, i:xcr;uçáo do {iontrirtr),

Vll - Enscjar o íetalrdarrento da cxecuçáo ou Lrrr (ir]lrlilr.r do objeto da contratação sem motivo

lusliÍloílLjo,

lX ['rardar á.] contratação ou praircar lilo írauclu ertt{,t Íra excr.:rç;1o do contrato;

X - Corlrpodar-sc de modo inidôneo oU corn{]ter Ír;iudr: de qlt:llquor natureza;

XII - Praticar a(o lesivo previsto no arl. 5" da Lei rr" 1 2 ô40, dr: '1" de agosto de 2013

13.2. Seráro apl r:arJas ao respon:ialvel rt:ll,]:; rtirí:r,:Õos; :rrl ÍIrirr]stÍir liv:rs :tt:inta descritas as seguintes

sançÕes:

I A:lvr:rtürrli;:, :iLr:IrCo :i (lOl'l i ltA L)'lrl\ rj(tt ll;r..:;:t tl '.':t:(i(lcão la(;ial do contrâto, sempre que

não sc lusiilicar a intpos çáo c() r..t)rti.: (iii(l! n)ir s (iri.r'./ii (i.,1:. 'l)(1, §2", oâ Loi);

ll - lprpeui Trcnio ôe licttat c cuítrratat, ,illnclo plrircndri:; irs JoÍrcutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl r: Vll rlr: subltern 13.1 dest0 il(jrtal seír)l.rí() (iuC rrao :;r: iL,sl,íii;;r r a irI]posiçáo de penalidade mais
grave (arl '150, 

§4o, da Lei);

lll - D(]ciaraÇâo de inidoneidado para licitar e contratílr, quaÍr(lo praticadas as condutas descritas nos

incisos inc sos Vlll, lX, X, Xl c Xll do subitol-rl 13.1 tjÚsto Iijltal, bem con]o pelas infraçôes
acjnrinistlatlvas provistas nos inciscrs li, lll, lv, v. vl c vii, ílür juslifiquem a irnposição de penalidade

mais grave (art. 156. §5". da Lei).

lV - [,1u lta

a) Í'/ioratória cle 1% (urn por conto) 1;or rliir Lic air:,iso ir'rjustificado sobre o valor da parcela

irraCirriollda, até o linrito do il0 (ir irta) diii!i,

b) C om 1-,r: n satória rli: í10,)1 (tr r rtal [)or conto) :]oi)rí) r) \,al0r totíll clo con[rato, no caso de

lntj^'jc.rçio Lotal do uÍrieLL

13.3. A aplicaçái) rjas sanÇa)es ltro..,,:iias ri(jste Cor)tr:ito rrão exCitri, t:nt hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáct jn tc.lÍ ai do dano causz:ío .iü CC'N I Í*\ I /\l'i I lI (ar i .lr,,(:, 
'jl.l"l.

13.4. l-odas as szlnções previstas ncste Contrab po(lL,r ão saÍ âpli(jadars curnu lativamente com a multa

(art. 150, §7")

| - Antes ila aplicação da Ínuita será íacultada a detesa do irttr;ressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intirnaçãio (art 157).

uE
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ll - Se :r rulta ilplicada e as indorlzarÇ(]es caolvi:lr; lorcrn superiores ao valor do pagamento

úvellriiiri.r,lLr Llr:vitlLr 1,,t:Ju -l.iíi i\,\li\i, li. ,, .li,l"l,(.r'i,rij/r, altlrrL da pelda desse Valor, a

difcrença scríi {joscontada (la {l;.Lr:trtll ti)Í(lslíi\lí.i i;ii st:t:i t;obratliL judicialnrente (art. 156, §8").

'l 3-5. A âplicaÇão das sançôcs realiz::lr-sr:-ij oÍÍl l)-ocosso irar rL,risiralivo quo assegure o contraditório e a
ampla defe sa à CONl RA'IADA, obsorvando-so o lríoceLii 

.l,Jnlo previsto no caput e parágrafos do art. 158

<la Lei rro 14.133, da 2A21 , para as pelliitiioades úe iÍrrpedií]lonlu dc I iciiar e conlratar e de declaração de
inidoneidade para licitaÍ ou contretar.

13.6. Na aplicação dáts sanÇÕes serão i;oasiderados (art. 1{iô, §'1"):

| - A nalurc.za C a gravidade da inÍ ação coÍroti.la;

ll- As pecuiraridades do caso ccncrotc:

lll - l\s crrcirÍrstâncias agravanle,; J\r âtiltrtrânle :j:

lV - Os ila ros (lr,c dola provir,'; r 1;er:r t: COÍ!-l l1l',.I.1\i. ll

V - l\ rnÍrla.rírtaÇ:ro ou o apeí etç(rllÍl rúriio dc plogr:ríril .lo il]ieqri,ladc. conforme normas e orientações
oos ór1;aus Je controle.

13.7. Os atos; prr':r,isros corno inÍraçor:s adininistrarivas n:r Lcr rr' 14.133, de 2021,ou em outras leis de

licitaÇóes e cor)rríttos 11a Administraçrio t)r)b ica quc t:;rrrbi:nt silrrrrr tipificados como atos Iesivos na Lei no

12.846, de 20111, serâo apuraclos e jrrigados cofjuntálnrcnto, nus rnosmos autos, observados o rito
procecJirrentaL e ar-itoridade contpetentc deíinidos na rofi-'r da l-ei (art. 159).

13.8. A porson:rliriacJe luríclica da CON'I lil\'l-ADA pclderii :jer desconsidorada sempre que utilizada com

aDuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar conÍusitct patrimonial, o, nesse círso, todos; os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍd r;a st:rão estoncliclos aos seus administradores r: sricios t:orn poderes de administração, à pessoa

lurirl ca sucr:ssoíir ou a eÍnprêsa do nrr)srno r:lrno ooÍrt tcl,çíio da r:olig;açãoou controle, defatoou de

direlto, corn a coNTRATADA. ol;sÚr,;l:ilO:;, 0 t to(l(rs ():l o:l:jo:1, o contrarjitório, a ampla defesa e a
obrigatoriedacle de análiso juríc1ica provia (art. 100)

13.g. rJ CON iltl\l-/\N-l L dcvcrá, rto i;r:iLo f ír^ i O '1i, i.ri,rrt-/.r.r r.L.as úl.i)is, contáldo da data de aplicação da

sançtlo, lforrrtar. J rTlat)ter atualllJ,tos os riiroos r"cLiitivos ii:i :ritílçÕos por elâ aplicadas, para Íins de

pubílci6acle rro Cl,iliisiro NÍrcioní.tl rlr: lin,;.ri-i:s;rs lrir.lôrel,; t-'Slspcrrsils(OEIS) e no Cadastro Nacional de

Ê,nproror t)u,rit1:,:; ICNEP), instiluÍcos nr-r ár;;biio 0o i'odoÍ iix,:ctrti'ro Federal (art. 16'1)

13.10. As saflçiics rje inrpedimento de licilar c co tratírr (r (lrjclaração de inidoneidade para licitar ou

cof tratar sáo pi.lssívois de reabilitação it;r iorttla do arl. 1ôlJ tiil l-oi rr" 14.133121'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
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14.i. O iolriririo i/i,Llu sul i-'xI rlt(, i]r'li-l:; ilr: ,lr.,llprlJl,j .,,, -,,,';1,5:-.,s rl{ilÜ Ú:jiipUladaS, Ou antes dO praZO

neloÍlxarl9,pora1,.1Lrlt(loSrnotlvi,sf,r(tr,sti,.,ijrt()i.lr-l:ii,'l .) 1rla l.L;i rro 14 133, de 1o de abril de 2021' bem

r;onlo arlliga'rclrt(rrrtir :lss{l(luíii(jJS '') rl!,rlIi,rl Ll)t,t, il:.i:,rtl1.r il ri,rlrr:l:1.

ParágraÍ<.: úrrico. Nesta hlpótosc, ;]pl o;lrTl-si.'lilrrlb(;rr o:l lltigos 1ll8 c 1139 da mesma Lei'

14.2 O ternro de roscisílo, sempre quc possÍvel, sorii procotlitlir

a) Balanço dos eventos corltratuz,is já curnpridos ou píircií.1lrneÍl te currtpridos;
b) Relação dos pagarnenios jei tlftltuados (-'ainda (lt)vi(jos;

c) lndenrzar;Õos e rnultas.

CLÁUSULA T)FCII,i,'.. QUiN I'I). . IOS UASOS OIVIISSOS

1 5.1 . Os casos o1rissos serão decio r.tr-rs t)trr!r ri J N I r{rr I i. ',r Í r-, st-'g Lrrrt.tti âs disPosições contidas na Lei no

14.1:11], (lit 20:l l c (l(r]l]:riS rtolrlLr:t {r)(..):r,:t :rl)Lr(]:1,,,r,; .r ..lr.'l,lli:.rriÍrrllorlte, :;CgUndO aS diSpOSiçõeS

CorttidaS ita Lúi ri" U.07tj. do 'i 1)9i.) . .,.:reL, ,.lri ll(:lrjSi.i ili. . jrrr rr.,iiri(ll)r - c llorínaS e princípios gerais dOS

colrtratos.

CLI\USULA DECIMA SEXTA - DO Í-ORO, uASi:LÊCAL E FORMALIDAOES

16.1. Fica eleito o Í:oro da cidade tlt: UOD,.), par;i rlirirrrir os litigilrs qri(l docorrerem da execução desle

Ternto rle Contrato qU0 não possall sÇ-r Oompostos pcla corrr;liiaq;ão, conÍOrrnrl art. 92, §1o da Lei no

14.133t21 .

16.2. Para íirntt:.(i c coÍIto prova rio havt:rt.'nl as parlos. entÍe si, ajustado e contratado, é lavradO o

presente tenno, er]t 02 (duas) vias ot: igr.ral teor, o clual, ric.pots de li<jo e achado conÍorme, é assinado

Íje as pa,1es corllrílLanles e pelas testernunll:ts abrllxcl.

(IODO - lVA, 12 de Julho de 2024
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